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PROAD TRT22 Nº 2722/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 62/2026 

CONTRATO TRT22 Nº 18/2026 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 18/2026, QUE FAZEM 

ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO TRIBUNAL 

REGIONAL DO TRABALHO DA 22ª REGIÃO E A EMPRESA 

SERVFAZ-SERVIÇOS E MÃO DE OBRA LTDA. 

 

A União por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 22ª REGIÃO, com sede 
na Avenida João XXIII, 1460, Bairro dos Noivos, Teresina/PI, inscrito no CNPJ sob o nº 03.458.141/0001-
40, neste ato representado por seu Diretor-Geral de Administração, Senhor DANILO CARVALHO FRANCO 
PEREIRA, doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa SERVFAZ-SERVIÇOS E MÃO DE OBRA 
LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.013.974/0001-63, sediada na Avenida Dom Severino nº 679, Bairro 
de Fátima, CEP: 64.049-375, Teresina/PI, Fone: (86) 2107-7171 / 99525-4966, E-mail: 
servfazlicitacoes01@gmail.com; comercial@servfaz.com.br; doravante designada CONTRATADA, neste 
ato representada por sua Sócia-Administradora, DANIELA ROBERTA DUARTE DA CUNHA, conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no PROAD 
TRT22 Nº 2722/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 
62/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços na área de Enfermagem, conforme 
Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, alterada pela Lei Nº 14.434, de 4 de agosto de 2022 e Decreto nº 
94.406 de 8/06/1987, a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, conforme 
condições e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. 

1.2. Descrição do objeto: 

QUANT. CATEGORIA 
CARGA HORÁRIA 

SEMANAL 

TURNO DE TRABALHO DE 2ª A 6ª-

FEIRA 

01 Enfermeiro 40 h 07h às 15h 

01 Técnico em Enfermagem 40 h 07h às 15h 

1 . 3 .  A  Contratada deverá observar, no que couber, durante toda a execução contratual 
as seguintes normas: 

1.3.1. Os termos do art. 93 da Lei Federal nº 8.213/1991, que estabelece que a empresa 
com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 
5% (cinco por cento) dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas com 
deficiência; ressaltando-se, ainda, a necessidade de inclusão no mercado de trabalho 
também de pessoas com deficiência intelectual, abrangidas as pessoas com Síndrome de 
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Down, nas atividades que lhes forem compatíveis, em atenção à Recomendação do CSJT 
nº 24/2022; 

1.3.2. Os termos da Resolução do CSJT nº 131/2013, assegurando o preenchimento de, no 

mínimo, 10% (dez por cento) das vagas previstas por trabalhadores afrodescendentes, 

durante toda a execução contratual; 

1.3.3. Os termos da Resolução do CNJ nº 255/2018, alterada pela Resolução CNJ 

540/2023, assegurando que todas as atividades desempenhadas observem a paridade de 

gênero e a representatividade interseccional de raça e etnia, garantindo a participação 

equânime de homens e mulheres, com, pelo menos, 50% (cinquenta por cento), de 

mulheres cisgênero, transgênero ou fluida; 

1.3.4. Os termos da Resolução do CNJ nº 307/2019, assegurando o emprego de mão de 

obra formada por pessoas egressas do sistema prisional em proporção de 4% (quatro por 

cento) a 6% (seis por cento) conforme o tamanho do contrato; 

1.3.5. Os termos da Resolução do CNJ nº 497/2023, assegurando, nos contratos que 

envolvam prestação de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de 

obra e com 25 (vinte e cinco) colaboradores ou mais, a reserva de no mínimo 5% (cinco 

por cento) das vagas para mulheres em condição de especial vulnerabilidade econômico-

social. 

1.3.6. Quando possível, o preenchimento de vagas com adolescentes, jovens ou adultos 

provenientes do Programa Novos Caminhos/CNJ, instituído pela Resolução do CNJ nº 

543/2024. 

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.4.1. O Termo de Referência; 

1.4.2. O Edital da Licitação; 

1.4.3. A Proposta da contratada; 

1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) meses, contados de 10/09/2026, 
prorrogável sucessivamente por até 120 (cento e vinte) meses, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133/2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com a contratada, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços 
tem natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de 
que os serviços tenham sido prestados regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviço; 

https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/198413
https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/198413
https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/35202
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2670
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3147
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/5048
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/5402
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/5402
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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d) Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; 

e) Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. A contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação do contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou 
eliminados como condição para a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando a contratada tiver sido penalizada nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo ao Edital. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto. 

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ 18.701,96 (dezoito mil, setecentos e um reais e 
noventa e seis centavos), com valor anual de R$ 224.423,52 (duzentos e vinte e quatro mil, quatrocentos 
e vinte e três reais e cinquenta e dois centavos), perfazendo o valor total para 30 (trinta) meses de R$ 
561.058,80 (quinhentos e sessenta e um mil, cinquenta e oito reais e oitenta centavos). 

 

QUANT. CATEGORIA CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

VALOR MENSAL 

R$ 

VALOR ANUAL 
R$ 

01 Enfermeira 40 h 10.782,18 129.386,16 

01 Técnico de Enfermagem 40 h 7.919,78 95.037,36 

VALOR TOTAL MENSAL R$ 18.701,96 - 

VALOR TOTAL ANUAL R$ 224.423,52 

VALOR TOTAL (30 MESES) R$ 561.058,80 

 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários 
ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 

DIÁRIAS 

POSTO QUANT VALOR UNITÁRIO R$ VALOR ANUAL ESTIMADO R$ 

ENFERMAGEM 10 (Dez) Diárias 460,00 4.600,00 

VALOR TOTAL ANUAL ESTIMADO: R$ 4.600,00 
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5.3. Excepcionalmente, poderá ser solicitada à contratada a prestação de serviços do (a) 
Enfermeiro (a) para ações de saúde nas Varas do Trabalho localizadas no interior do Estado, em qualquer 
dia da semana, inclusive sábados, domingos e feriados, com estimativa anual de 10 (dez) diárias. 

5.4. Quando necessárias viagens para localidades no interior do Estado, a Contratada deverá 
pagar adiantado, diárias no valor de R$ 460,00 (quatrocentos e sessenta reais), por pernoite e meia 
diária quando não houver pernoite, a fim de custear as despesas com hospedagem e alimentação. 

5.5. Os valores a serem pagos e adiantados pela contratada para fazer face as despesas de 
diárias serão reembolsados pelo Contratante, mediante apresentação de cópia dos comprovantes dos 
pagamentos efetuados (depósito bancário efetuado na conta salário), acompanhada de quadro 
demonstrativo detalhado, a fim de possibilitar e agilizar a conferência e o reembolso dos respectivos 
valores. 

5.6. A cobrança das diárias poderá ser na mesma nota fiscal de prestação de serviços, 
destacando o seu valor no corpo da fatura. 

5.7. Para o pagamento das diárias, deverá ser observado: 

5.7.1. O Contratante comunicará à Contratada com antecedência mínima de dois dias 
úteis, para que ela informe seu funcionário sobre a viagem; 

5.7.2. Ao ser comunicado pelo Contratante, a Contratada deverá depositar na conta 
salário do empregado as diárias com antecedência mínima de um dia útil da data marcada 
para viagem. 

5.7.3. A empresa encaminhará, após o retorno e conclusão dos serviços, nota fiscal com 
os valores a serem ressarcidos, destacando na nota fiscal o acréscimo dos valores 
correspondentes aos tributos federais e municipais para aprovação e autorização de 
pagamento. 

5.8. Para a análise das planilhas de custos serão consideradas as alíquotas padrão de 
impostos, tributos ou contribuições, conforme legislação vigente. Caso a licitante goze de isenção, 
benefício ou se enquadre em condição que lhe permita recolhimentos com alíquotas diferenciadas deverá 
informá-las em sua proposta, justificando assim percentuais diferentes daqueles usuais na composição de 
custos. 

CLÁUSULA SEXTA – DO RECEBIMENTO E DO PAGAMENTO 

6.1. O Recebimento dos serviços será executado conforme definido no Termo de Referência.  

6.2. O prazo para pagamento à contratada e demais condições a ele referentes, inclusive 
quanto à utilização da Conta-Depósito Vinculada - bloqueada para movimentação, encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo ao Edital. 

6.3. A parcela mensal a título de aviso prévio trabalhado será no percentual máximo de 
1.94% no primeiro ano e, em caso de prorrogação do contrato, o percentual máximo dessa parcela será 
de 0,194% a cada ano de prorrogação, a ser incluído por ocasião da formulação do Termo Aditivo, nos 
termos da Lei nº 12.506/2011. 

6.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira 
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada 
mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I= 

( 6 / 100 ) 

   365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS 

7.1. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro, após o interregno de um ano, mediante solicitação da contratada. 

7.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

7.2.1. Para o custo relativo ao adicional de insalubridade será a data da lei que majorou o 
salário-mínimo ao qual a proposta estiver vinculada; 

7.2.2. Para o auxílio-alimentação será a data base da categoria profissional: a partir da 
data de início dos efeitos financeiros do acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho 
ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo 
contrato; 

7.2.3. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da data do orçamento estimado. 

7.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será 
contado a partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova 
solicitação. 

7.3.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos 
financeiros, independentemente daquela apostilada. 

7.4. A repactuação de preços por motivo de aumento salarial será concedida a partir da 
edição de lei federal que reajuste o salário-base da categoria. 

7.5. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, 
observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em 
momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas 
diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução 
dos serviços. (art. 135, § 4º, da Lei nº 14.133/2021).  

7.6. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos 
custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, 
convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias. (art. 135, § 5º, da Lei nº 
14.133/2021); 

7.7. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta 
inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de 
trabalho. 

7.8. Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, 
convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se 
aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de 
participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da contratada, ou que estabeleçam direitos não 
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previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como 
de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. (art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei nº 
14.133/2021). 

7.9. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, a contratada 
efetuará a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, 
acompanhada da apresentação da Lei, novo acordo, convenção ou sentença normativa da categoria 
profissional abrangida pelo contrato. 

7.9.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou de Lei deve repassar integralmente o 
aumento de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos. 

7.10. Quando a repactuação solicitada pela contratada se referir aos custos decorrentes do 
mercado, o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento 
IPCA/IBGE, com base na seguinte fórmula:  

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajustamento procurado; 

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a 
ser reajustada; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de 
apresentação da proposta; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento. 

7.11. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará 
à contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica a contratada obrigada a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer. 

7.12. Na correção do auxílio alimentação, será utilizado como parâmetro o valor definido 
pelo Sindicato das Empresas e Empregados de Asseio e Conservação do estado do PI, visto que a grande 
parte dos terceirizados do TRT22 estão incluídos nesta categoria. 

7.13. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará 
à contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica a contratada obrigado a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer. 

7.14. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do 
mercado será, obrigatoriamente, o definitivo. 

7.15. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.  

7.16. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, 
por meio de termo aditivo. 

7.17. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do 
mercado, o contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique 
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o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores 
correspondentes da planilha contratual. 

7.18. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de 
mão de obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, 
quando for o caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou sentença 
normativa que fundamenta a repactuação. 

7.19. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data 
futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para 
concessão das repactuações futuras. 

7.20. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a 
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

7.21. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes 
de eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão. 

7.22. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo 
acordo, convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao contratante ou à 
contratada proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação 
para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores 
reajustados, sob pena de preclusão. 

7.23. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação 
solicitada tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório. 

7.24. O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 30 (trinta) dias, 
contado da data do fornecimento, pela contratada, da documentação comprobatória da variação dos 
custos a serem repactuados. (art. 92, § 6º, c/c o art. 135, § 6º). 

7.25. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a contratada não 
cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo contratante para a comprovação da 
variação dos custos. 

7.26. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.  

7.27. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, 
a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea 
“d”, da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.28. A contratada deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de 
modo que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado.  

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. As obrigações do CONTRATANTE são aquelas previstas no item 11 do Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no item 12 do Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

10.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da 
contratada eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais 
ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.5. É dever da contratada orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 
e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.6. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo a Contratada atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.7. A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive 
quanto a eventual descarte realizado.  

10.8. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios 
ou abusos. 

10.9. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.10. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento 
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.11. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. A contratada, no prazo de mínimo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da 
licitação e anterior à assinatura do contrato, prestará GARANTIA de 5% (cinco por cento), nos termos dos 
artigos 96 a 102, da Lei nº 14.133/2021, que será liberada de acordo com as condições previstas neste 
Edital, conforme disposto no art. 100, da Lei nº 14.133/2021, desde que cumpridas as obrigações 
contratuais.  

11.2. O prazo para apresentação da garantia poderá ser prorrogado por igual período a 
critério da Administração contratante.  

11.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um 
período de 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da 
IN SEGES/MPDG nº 5/2017. 

11.4. A garantia assegurará qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

A. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26%C2%A71
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B. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato; 

C. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à Contratada; e 

D. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pela Contratada, quando couber. 

11.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 
indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

11.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta 
específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

11.5. No caso de alteração do valor do contrato, a garantia deverá ser ajustada à nova 
situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados na contratação. 

11.6. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
contados da data em que for notificada. 

11.7. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

11.8. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas 
as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até 
o fim do segundo mês após encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o 
pagamento dessas verbas trabalhistas, conforme estabelecido no item 1.2, “c”, do anexo VII-B da IN 
SLTI/MPDG n° 05, de 2017, observada a legislação que rege a matéria. 

11.9. Após a execução do contrato, será verificado o pagamento das verbas rescisórias 
decorrentes da contratação, ou a realocação dos empregados da Contratada em outra atividade de 
prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção dos respectivos contratos de trabalho. 

11.10. Será considerada extinta a garantia: 

A. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração 

da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as 

clausulas do contrato; 

B. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a 

Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, 

nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea “h2” do item 3.1 do Anexo 

VII-F da IN SEGES/MPDG n° 05/2017. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no item 14 do 
Termo de Referência, anexo do Edital: 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
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13.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação da contratada pelo contratante nesse sentido com pelo 
menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

13.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

13.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.7. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.7.3. Indenizações e multas. 

13.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 
131, caput, da Lei nº 14.133/2021).  

13.9. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das 
contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do contrato por ato 
unilateral e escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis.  

13.10. O contratante poderá conceder prazo para que a contratada regularize suas 
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não 
identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 

13.11. Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pela 
contratada das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão 
realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de 
trabalho.  

13.12. Até que a contratada comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá: 

13.12.1. a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento 

das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias - a 

qual será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos 

termos da legislação que rege a matéria (art. 121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei nº 

14.133/2021); e 

13.12.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao 

inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

13.13. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da 
contratada no prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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diretamente aos empregados que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, 
deduzindo o respectivo valor do pagamento devido à contratada (art. 121, §3º, inciso II, da Lei nº 
14.133/2021). 

13.14. O contratante poderá ainda: 

1.14.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pela contratada, reter a garantia 
prestada a ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei nº 14.133/2021), conforme legislação 
que rege a matéria; e 

13.14.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 
Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei nº 14.133/2021, reter os 
eventuais créditos existentes em favor da contratada decorrentes do contrato. 

13.15. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a contratada mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133/2021. 

14.2. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133/2021). 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

15.1.1. Gestão/Unidade: 80024; 

15.1.2. Fonte de Recursos: 1027000000; 

15.1.3. Programa de Trabalho: 168264; 

15.1.4. Elemento de Despesa: 33903701; 

15.1.5. Nota de Empenho: 387/2026. 

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/2021, bem como no respectivo 
sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133/2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 
12.527/2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 7.724/2012.  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal no Piauí, Seção Judiciária de Teresina para dirimir 
os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

Teresina(PI), 21 de agosto de 2026. 

 

 
 
 
 
 
 
P/CONTRATANTE: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
P/CONTRATADA: 
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AUTORIZAÇÃO COMPLEMENTAR AO CONTRATO N° 18/2026 

 

SERVFAZ-SERVIÇOS E MÃO DE OBRA LTDA, inscrita no CNPJ nº 10.013.974/0001-63, por 

intermédio de sua representante legal, a Srª. DANIELA ROBERTA DUARTE DA CUNHA, portadora do CPF 

nº CPF nº ***.764.***-04, AUTORIZA o (Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região), para os fins do 

Anexo VII-B da Instrução Normativa n° 05, de 26/05/2017, da Secretaria de Gestão do Ministério do 

Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e dos dispositivos correspondentes do Edital do Pregão nº 

62/2026: 

1) que sejam descontados da fatura e pagos diretamente aos trabalhadores alocados a 

qualquer tempo na execução do contrato acima mencionado os valores relativos aos salários e demais 

verbas trabalhistas, previdenciárias e fundiárias devidas, quando houver falha no cumprimento dessas 

obrigações por parte da CONTRATADA, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções 

cabíveis.  

2) que sejam provisionados valores para o pagamento dos trabalhadores alocados na 

execução do contrato e depositados em conta corrente vinculada, bloqueada para movimentação, e 

aberta em nome da empresa SERVFAZ-SERVIÇOS E MÃO DE OBRA LTDA junto a instituição bancária 

oficial, cuja movimentação dependerá de autorização prévia do Tribunal Regional do Trabalho da 22ª 

Região, que também terá permanente autorização para acessar e conhecer os respectivos saldos e 

extratos, independentemente de qualquer intervenção da titular da conta. 

3) que o CONTRATANTE utilize o valor da garantia prestada para realizar o pagamento 

direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na execução do contrato, caso a CONTRATADA 

não efetue tais pagamentos até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual.  

Teresina (PI), 21 de.agosto de 2026. 

 

 

 

 

 

 

DANIELA ROBERTA DUARTE DA CUNHA 

(assinatura da representante legal da Contratada) 
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